
          

 

 

 

 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 079/2026 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: ART. 75, INCISO II, §3º, DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021 E 

DECRETO MUNICIPAL Nº 107/2023 

DADOS DO AVISO 

Niquelândia, 02 de outubro de 2026. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 2026014504 

DATA E HORA LIMITE PARA ENTREGA DA PROPOSTA DE 

PREÇO E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
Até dia 07/10/2026, às 23h59 

REFERÊNCIA DE HORÁRIO Horário de Brasília-DF 

ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO  DA PROPOSTA E 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
propostas@niquelandia.go.gov.br 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE NIQUELÂNDIA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 02.215.895/0001-

07, com sede na Praça Mestre Dário, nº 01, Centro, Niquelândia/GO, CEP 76.420-000, neste ato 

representada por sua Gestora do Poder Executivo Municipal, SARA KELLY DA COSTA SOUSA, 

torna público, para conhecimento dos interessados, a realização de DISPENSA DE LICITAÇÃO, 

com critério de julgamento pelo MENOR PREÇO UNITÁRIO POR METRO LINEAR, nos termos do 

art. 75, inciso II, combinado com o §3º, da Lei Federal nº 14.133/2021, e de acordo com as 

condições, critérios e procedimentos estabelecidos neste Aviso e seus anexos, objetivando obter a 

proposta mais vantajosa, observadas as datas e horários discriminados. 

 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para execução de serviços de limpeza 

preventiva, desobstrução e remoção de resíduos de calhas pluviais, pontos de escoamento e 

condutores vinculados, nos imóveis próprios e locados utilizados pelo Poder Executivo Municipal 

de Niquelândia/GO, estimados em 1.200 (mil e duzentos) metros lineares, incluindo mão de obra, 

equipamentos, ferramentas, EPIs, EPCs, sinalização, isolamento e destinação adequada dos 

resíduos, conforme condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência. 

ANEXO DESTE AVISO 

Anexo I – Termo de Referência 

Anexo II – Modelo de Proposta de Preços  

Anexo III – Minuta do Contrato 
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1.1. As contratações através de dispensa de licitação do Poder Executivo de Niquelândia/GO são 

regidas pelos dispositivos legais: 

a) Lei Federal nº 14.133/2021, especialmente art. 75, inciso II e §3º; 

b) Decreto Municipal nº 107, de 30 de março de 2023. 

 

 

2.1. Contratação de empresa especializada para execução de serviços de limpeza preventiva, 

desobstrução e remoção de resíduos de calhas pluviais, pontos de escoamento e condutores 

vinculados, nos imóveis próprios e locados utilizados pelo Poder Executivo Municipal de 

Niquelândia/GO, estimados em 1.200 (mil e duzentos) metros lineares, conforme condições, 

especificações e exigências estabelecidas no Termo de Referência. 

Para atendimento da necessidade, a contratação deverá contemplar: 

 Execução dos serviços de limpeza preventiva e desobstrução das calhas pluviais, com 

retirada de folhas, sedimentos e demais resíduos; 

 Limpeza dos pontos de captação e escoamento e desobstrução dos condutores vinculados 

às calhas; 

 Fornecimento, pela contratada, de toda a mão de obra, equipamentos, ferramentas, EPIs e 

EPCs necessários à execução segura dos serviços; 

 Adoção de sinalização, isolamento das áreas e demais medidas de segurança aplicáveis, 

inclusive as relacionadas ao trabalho em altura; 

 Acondicionamento, retirada e destinação adequada dos resíduos resultantes da execução; 

 Execução nos imóveis indicados pela Administração mediante Ordem de Serviço, 

observadas as condições de acesso e segurança de cada local; 

 Medição dos serviços por metro linear efetivamente executado, até o limite estimado de 

1.200 (mil e duzentos) metros lineares; 

 Reparação, sem ônus para a Administração, de eventuais danos causados pela contratada 

às coberturas, calhas, fachadas, instalações ou demais bens durante a execução. 

 

 3. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

1. REGÊNCIA LEGAL 

2. OBJETO 



          

 

3.1. Poderão participar desta Dispensa de Licitação, pessoa jurídica, regularmente estabelecidas 

no país que atenda às condições exigidas neste Aviso e seus anexos, devendo pertencer ao 

ramo da atividade pertinente e compatível com o objeto pretendido. 

 

3.2. Não poderão participar desta Dispensa de Licitação os interessados: 

 

a) Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

legislação vigente. 

b) Que não atendam às condições deste Aviso e Termo de Referência; 

c) Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

d) Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 14º da Lei Federal n° 14.133/21; 

e) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP atuando nessa condição 

(Acórdão n° 746/2014 - TCU Plenário); 

f) Estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela Administração 

Pública Municipal, ou, ainda, penalidade imposta por qualquer órgão da Administração 

Pública, nas hipóteses previstas nos incisos III e IV do art. 156 da Lei n° 14.133/21. 

 

4. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO, DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, PRAZOS E LOCAIS DE 

EXECUÇÃO 

 

4.1. As informações relativas às especificações do objeto, dotação orçamentária, 

prazos, condições e locais de execução estão elencadas no Termo de Referência, 

Anexo I deste Aviso. 

 

5. PRAZO E FORMA PARA ENVIO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE 

PREÇO 

 

5.1 PRAZO DE ENTREGA DOS DOCUMENTOS: Este Aviso de Dispensa de 

Licitação ficará aberto por um período mínimo de 03 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, contados 

na forma da legislação aplicável e conforme data e hora limite indicadas nos 

DADOS DO AVISO. 

 

5.2 A proposta de preços e os documentos de habilitação deverão ser encaminhados 

via e-mail para o endereço eletrônico: propostas@niquelandia.go.gov.br, fazendo 



          

referência no assunto do e-mail à DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 079/2026. 

 

6. PROPOSTAS DE PREÇOS                                                                                                                              

 

6.1. A proposta de preços deverá ser apresentada na forma, prazo e condições 

estipulados neste Aviso e seus anexos. 

 

6.2. A proposta deverá ser redigida em papel timbrado do interessado, por meio 

mecânico ou informatizado, de forma clara e inequívoca, sem emendas, rasuras ou 

entrelinhas, em estrita observância às especificações contidas neste Aviso, assinada na 

última folha e rubricada nas demais, pelo seu titular ou representante legal, devidamente 

identificado, nela constando, obrigatoriamente: 

 

a) Razão Social, CNPJ, endereço, CEP, telefone/e-mail e pessoa de contato; 

 

b) Preços de acordo com os praticados no mercado, dentro do preço máximo que o 

MUNICÍPIO se dispõe a pagar, em algarismo e por extenso, só reajustáveis na forma 

da lei, com valores expressos em moeda corrente nacional (R$). Ocorrendo divergência 

entre o preço em algarismo e o expresso por extenso, será levado em conta por extenso. 

 

c) Prazo de validade de proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação, sendo facultado aos proponentes estender tal validade por prazo 

superior. 

 

6.3. A proposta de preços apresentada deverá incluir todas e quaisquer despesas 

necessárias à integral execução do objeto desta Dispensa de Licitação, incluindo mão 

de obra, mobilização, equipamentos, ferramentas, EPIs, EPCs, sinalização, isolamento, 

transporte, acondicionamento e destinação dos resíduos, tributos, encargos, seguros e 

demais despesas diretas ou indiretas, não cabendo cobrança adicional à Administração. 

 

6.4 A proposta de preços que não estiver em consonância com as exigências deste 

Aviso será desclassificada. 

 

6.5 Para aceitação da proposta, será considerado o valor unitário por metro linear do 

serviço, conforme especificações e condições estabelecidas no Termo de Referência. 



          

 

 

7.1. Para fins de comprovação de habilitação, deverão ser apresentados junto com a 

proposta de preços, os documentos relacionados no Termo de Referência anexo I deste 

Aviso, com prazo vigente, à exceção daqueles que por sua natureza não contenham 

validade. 

 

 

8.1. PROPOSTAS DE PREÇOS 

 

8.1.1 As propostas apresentadas em consonância com as exigências deste 

Aviso serão classificadas e será declarada vencedora aquela que apresentar o menor 

preço unitário por metro linear, desde que atendidas integralmente as especificações e 

demais condições da contratação. 

 

8.1.2 Os interessados que apresentarem proposta de preços com divergência 

às exigências deste Aviso e seus anexos serão desclassificados. 

 

8.2. HABILITAÇÃO 

 

8.2.1 Será habilitado o interessado que atender todas as condições do Aviso e 

seus anexos. 

 

8.2.2 Será inabilitado o interessado que não atender as condições do Aviso e 

seus 

anexos. 

 

 

9.1. As obrigações, penalidades e sanções estão elencadas no Termo de Referência, Anexo 

I deste Aviso, e são parte integrante, independentemente de transcrição. 

 

 

7. DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

8. CRITÉRIO DE  JULGAMENTO 

9. OBRIGAÇÕES, PENALIDADES E SANÇÕES 

10. DISPOSIÇÕES GERAIS 



          

10.1. O interessado não poderá alegar como justificativa para se eximir das obrigações 

assumidas, o desconhecimento das condições para participação desta Dispensa de 

Licitação. 

 

10.2. O presente Aviso poderá ser revogado, no todo ou em parte, por conveniência 

administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente 

justificado. 

 

10.3. O presente Aviso poderá ser anulado, no todo ou em parte, caso ocorra 

ilegalidade, de oficio ou por provocação. A anulação do procedimento oriundo deste 

Aviso, não gera direito à indenização. 

 

10.4. Após a fase de classificação da proposta, não cabe desistência, salvo por motivo 

justo decorrente de fato superveniente e desde que aceito pela Prefeitura Municipal de 

Niquelândia. 

 

10.5. Ao apresentar a proposta de preços, o interessado declara sob as penalidades da 

Lei, da inexistência de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira ou trabalhista, entre si e os responsáveis por esta Dispensa de Licitação, quer 

direta ou indiretamente. 

 

10.6. A apresentação de proposta pressupõe o pleno conhecimento, atendimento e 

aceitação integral e irretratável, por parte do interessado, das exigências e condições 

estabelecidas neste Aviso e Termo de Referência. 

 

10.7. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações 

nele contidas implicará a imediata desclassificação/inabilitação do interessado que o 

tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do pedido 

de compra, sem prejuízo de demais sanções cabíveis. 

 

10.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Aviso, com fulcro no Art. 183 da Lei 

Federal 14.133/2021, serão contados com exclusão do dia do começo e inclusão do dia 

do vencimento, observando-se as seguintes disposições: 

 

a) Os prazos expressos em dias corridos serão computados de modo contínuo; 



          

b) Os prazos expressos em meses ou anos serão computados de data a data; 

c) Nos prazos expressos em dias úteis, serão computados somente os dias em que 

ocorrer expediente administrativo no órgão ou entidade competente. 

 

10.8.1. Salvo disposição em contrário,considera-se dia do começo do prazo: 

 

O primeiro dia útil seguinte ao da disponibilização da informação na internet. 

 

Niquelândia, 02 de outubro de 2026. 

 

 

 

 

SARA KELLY DA COSTA SOUSA 

Gestora do Poder Executivo Municipal 

Decreto nº 103/2026 

  



          

ANEXO I 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NIQUELÂNDIA/GO 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. IDENTIFICAÇÃO DO DEMANDANTE 

Processo Administrativo/Protocolo nº: 2026014504 

Secretaria/Órgão Demandante: SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

Responsável pela Demanda: SARA KELLY DA COSTA SOUSA 

Decreto nº: 351/2025 

E-mail: gabinete@niquelandia.go.gov.br 

Telefone: (62) 9939-9551 

Objeto 

Contratação de empresa especializada para execução de serviços de limpeza preventiva, 

desobstrução e remoção de resíduos de calhas pluviais, pontos de captação e escoamento e 

condutores vinculados às calhas, nos imóveis próprios e locados utilizados pelo Poder Executivo 

Municipal de Niquelândia/GO, estimada em 1.200 (mil e duzentos) metros lineares, incluindo mão 

de obra, equipamentos, ferramentas, EPIs, EPCs, sinalização, isolamento das áreas e destinação 

adequada dos resíduos, com medição por metro linear efetivamente executado. 

2. DO OBJETO 

2.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação de empresa especializada para 

execução de serviços de limpeza preventiva e desobstrução de calhas pluviais, com retirada de 

folhas, sedimentos e demais resíduos, limpeza dos pontos de captação e escoamento e 

desobstrução dos condutores vinculados às calhas, nos imóveis próprios e locados utilizados pelo 

Poder Executivo Municipal de Niquelândia/GO. 

2.2. A contratação possui quantitativo estimado de 1.200 (mil e duzentos) metros lineares, a serem 

executados mediante Ordem de Serviço, com medição por metro linear efetivamente executado e 

aceito pela fiscalização. 

Item Unid Qtd. Descrição 
Valor Unitário 

Estimado 

Valor Total 

Estimado 



          

0

1 
MT 1.200 

Limpeza preventiva e desobstrução de 

calhas pluviais, com retirada de 

resíduos, limpeza dos pontos de 

escoamento e desobstrução dos 

condutores vinculados, incluindo mão 

de obra, equipamentos, ferramentas, 

EPIs, EPCs, sinalização, isolamento e 

destinação dos resíduos, medido por 

metro linear efetivamente executado. 

R$ 51,00 R$ 61.200,00 

VALOR GLOBAL ESTIMADO R$ 61.200,00 

2.3. O serviço compreende todos os meios necessários à execução adequada e segura, inclusive 

mobilização, acesso aos locais, proteção das áreas, retirada e acondicionamento dos resíduos, 

limpeza final e destinação adequada do material removido, sem cobrança adicional à Administração. 

2.4. A desobstrução dos condutores diretamente vinculados às calhas integra o preço do metro 

linear executado e não gerará medição ou pagamento autônomo. 

2.5. Não integram o objeto reparos, substituição ou instalação de calhas, rufos, telhas, condutores, 

impermeabilizações, intervenções estruturais ou quaisquer serviços de reforma. Eventual 

necessidade dessa natureza deverá ser comunicada à fiscalização e tratada em procedimento 

próprio, não podendo ser executada e cobrada sem autorização formal da Administração. 

2.6. Os serviços deverão ser executados sem causar danos a telhados, calhas, fachadas, 

instalações, mobiliários, equipamentos ou demais bens públicos ou de terceiros, respondendo a 

contratada pelos danos decorrentes de sua atuação. 

2.7. O valor global estimado é de R$ 61.200,00 (sessenta e um mil e duzentos reais), 

correspondente ao valor unitário estimado de R$ 51,00 por metro linear multiplicado pelo 

quantitativo estimado de 1.200 metros. 

3. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

3.1. A contratação decorre da necessidade de realização preventiva de limpeza e desobstrução das 

calhas, condutores pluviais e pontos de escoamento das coberturas dos prédios públicos, 

especialmente em razão da intensificação do período chuvoso. 

3.2. O acúmulo de folhas, poeira, sedimentos e outros resíduos pode impedir o escoamento 

adequado das águas pluviais, ocasionando transbordamentos, infiltrações, umidade, danos a forros, 

paredes, coberturas, instalações elétricas, mobiliários e equipamentos, além de comprometer o 

funcionamento regular dos órgãos municipais. 



          

3.3. A atuação preventiva reduz a probabilidade de danos patrimoniais e de despesas corretivas de 

maior vulto, contribuindo para a conservação dos imóveis e para a continuidade dos serviços 

públicos. 

3.4. A execução será conduzida de forma consolidada pela Secretaria Municipal de Governo, 

abrangendo imóveis próprios e locados utilizados pelo Poder Executivo, conforme identificação em 

cada Ordem de Serviço. 

3.5. A contratação terceirizada mostra-se adequada por concentrar na contratada a disponibilização 

de mão de obra, equipamentos, ferramentas e medidas de segurança necessárias, preservando as 

equipes municipais para suas atividades ordinárias e permitindo medição objetiva por metro linear 

efetivamente executado. 

4. FUNDAMENTAÇÃO E FORMA DA CONTRATAÇÃO 

4.1. A contratação poderá ser processada por contratação direta, mediante Dispensa de Licitação 

em razão do valor, com fundamento no art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, desde que, 

antes da formalização, seja confirmada a manutenção do enquadramento legal e observadas as 

regras de somatório e vedação ao fracionamento indevido. 

4.2. Para o exercício de 2026, o limite atualizado do art. 75, inciso II, corresponde a R$ 65.492,11 

(sessenta e cinco mil, quatrocentos e noventa e dois reais e onze centavos), conforme Decreto 

Federal nº 12.807/2025. 

4.3. O valor global estimado de R$ 61.200,00 encontra-se abaixo do referido limite, sem prejuízo da 

conferência final do valor da contratação e dos somatórios previstos no §1º do art. 75 da Lei nº 

14.133/2021. 

4.4. Caso o valor estimado seja revisto e passe a atingir ou superar o limite legal aplicável, ou a 

verificação dos somatórios demonstre impossibilidade de enquadramento, deverá ser adotado o 

procedimento de contratação legalmente cabível. 

4.5. A instrução da contratação direta deverá observar os elementos do art. 72 da Lei nº 

14.133/2021, incluindo DFD, ETP, este Termo de Referência, estimativa de despesa e pesquisa de 

preços, demonstração da compatibilidade orçamentária, comprovação de habilitação mínima, razão 

da escolha, justificativa do preço e autorização da autoridade competente. 

4.6. Considerando que o procedimento será publicado, a contratação será precedida de divulgação 

de aviso em sítio eletrônico oficial pelo prazo mínimo de 03 (três) dias úteis, nos termos do art. 75, 

§3º, da Lei nº 14.133/2021, para obtenção de propostas adicionais de eventuais interessados. 

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 



          

5.1. A solução consiste na contratação de serviço especializado de limpeza preventiva e 

desobstrução de calhas pluviais, executado sob demanda nos imóveis indicados pela 

Administração, até o quantitativo estimado de 1.200 metros lineares. 

5.2. Cada atendimento será precedido de Ordem de Serviço com identificação do imóvel, endereço, 

responsável local, indicação aproximada da extensão a ser atendida e demais orientações 

necessárias. 

5.3. Após o recebimento da Ordem de Serviço, a contratada deverá realizar reconhecimento prévio 

das condições do local para planejamento do acesso, logística, isolamento e medidas de segurança, 

sem alterar o objeto, os critérios de medição ou as especificações definidas pela Administração. 

5.4. A solução abrangerá retirada de resíduos acumulados nas calhas, limpeza dos pontos de 

captação e escoamento, desobstrução dos condutores vinculados, acondicionamento e remoção 

do material, limpeza final da área e destinação ambientalmente adequada. 

5.5. A contratada deverá fornecer toda mão de obra, ferramentas, equipamentos de acesso, EPIs, 

EPCs, sinalização, isolamento e demais recursos necessários à execução segura e completa. 

5.6. O pagamento será vinculado à metragem efetivamente executada, conferida e atestada pela 

fiscalização em cada imóvel, mediante relatório de medição. 

6. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E QUANTITATIVOS 

6.1. O quantitativo estimado da contratação é de 1.200 (mil e duzentos) metros lineares de calhas 

pluviais. 

6.2. Os serviços deverão contemplar, conforme necessidade de cada imóvel: 

• remoção manual ou por método tecnicamente adequado de folhas, terra, poeira, lodo, 

sedimentos, pequenos detritos e demais materiais acumulados nas calhas; 

• limpeza dos pontos de captação e escoamento das águas pluviais; 

• desobstrução dos condutores vinculados às calhas, quando necessária ao restabelecimento do 

fluxo; 

• proteção, sinalização e isolamento das áreas de trabalho e das áreas inferiores sujeitas à queda 

de materiais; 

• acondicionamento e remoção dos resíduos gerados, sem abandono de materiais sobre telhados, 

lajes ou áreas de circulação; 

• limpeza final do local e verificação do restabelecimento do escoamento, quando tecnicamente 

possível; e 

• registro da execução por imóvel, preferencialmente com fotografias antes e depois, sempre que 



          

viável e autorizado. 

6.3. A unidade de medição será o METRO LINEAR de calha efetivamente limpa e desobstruída. 

Serviços acessórios necessários ao atendimento da mesma extensão, inclusive desobstrução dos 

condutores vinculados, mobilização, segurança e descarte de resíduos, estarão incluídos no preço 

unitário. 

6.4. Não serão medidos separadamente deslocamentos, mobilização, equipamentos, ferramentas, 

EPIs, EPCs, sinalização, isolamento, retirada e destinação de resíduos ou demais insumos 

necessários. 

6.5. A metragem deverá ser registrada por imóvel e por Ordem de Serviço, de modo a permitir 

rastreabilidade do quantitativo executado e do respectivo pagamento. 

7. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

7.1. A contratada deverá possuir capacidade operacional compatível com a execução de serviços 

de limpeza e desobstrução de calhas e sistemas de escoamento pluvial, inclusive em locais que 

possam envolver trabalho em altura. 

7.2. A execução deverá observar as normas de segurança e saúde do trabalho aplicáveis, 

especialmente as disposições relativas ao trabalho em altura quando configurada a hipótese 

normativa, cabendo à contratada fornecer e fiscalizar o uso de EPIs e EPCs adequados. 

7.3. Quando houver trabalho em altura, a contratada deverá empregar trabalhadores autorizados e 

capacitados, realizar a análise de risco e adotar Permissão de Trabalho quando aplicável, além das 

demais medidas exigíveis para prevenção de quedas e acidentes. 

7.4. Os equipamentos de acesso e proteção utilizados deverão ser adequados ao local e mantidos 

em condições seguras de uso. A escolha do método executivo será de responsabilidade da 

contratada, desde que preserve a edificação e atenda às normas aplicáveis. 

7.5. A contratada deverá manter responsável pela equipe e canal de comunicação com a 

fiscalização durante a execução das Ordens de Serviço. 

7.6. Não será admitida a subcontratação integral do núcleo do objeto. A utilização de terceiros para 

atividades acessórias não afastará a responsabilidade integral da contratada. 

7.7. Não será exigida garantia de execução contratual, considerando a natureza, o valor e o prazo 

da contratação, sem prejuízo da responsabilidade da contratada pela correta execução e pela 

reparação dos danos que causar. 

8. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

8.1. A execução ocorrerá mediante Ordem de Serviço, Autorização de Serviço ou instrumento 



          

equivalente emitido pela Administração. 

8.2. A Ordem de Serviço deverá indicar, sempre que possível, o imóvel, endereço, responsável 

local, extensão aproximada a ser atendida, prioridade, condições de acesso, período previsto para 

execução e orientações administrativas pertinentes. 

8.3. Antes do início efetivo, a contratada deverá reconhecer as condições do local, planejar os meios 

de acesso e as medidas de segurança e comunicar imediatamente qualquer condição que impeça 

ou torne insegura a execução. 

8.4. A visita ou reconhecimento do local pela contratada não poderá ser utilizada para redefinir 

unilateralmente o objeto, alterar preço, criar serviços adicionais ou afastar as especificações 

estabelecidas neste Termo de Referência. 

8.5. Os serviços deverão ser realizados de modo a minimizar interferências nas atividades dos 

órgãos públicos, observando horários, isolamento e orientações do responsável pelo imóvel. 

8.6. A contratada deverá proteger telhados, fachadas, calhas, instalações, veículos, equipamentos 

e áreas de circulação, sendo vedado lançar resíduos ao solo sem controle ou deixá-los acumulados 

no imóvel. 

8.7. Concluído o serviço, a contratada deverá deixar o local limpo e desimpedido e apresentar à 

fiscalização o relatório de execução e medição correspondente. 

8.8. Eventuais danos causados durante a execução deverão ser imediatamente comunicados e 

reparados pela contratada, às suas expensas, sem prejuízo das demais responsabilidades cabíveis. 

8.9. Serviços de reparo, substituição ou instalação que não integrem o objeto não deverão ser 

executados sem autorização formal e instrumento próprio. 

8.10. Todas as despesas necessárias ao fiel cumprimento do objeto estarão incluídas no preço 

ofertado. 

9. MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

9.1. A execução será acompanhada por gestor e fiscal formalmente designados, competindo-lhes 

acompanhar as Ordens de Serviço, registrar ocorrências, verificar o cumprimento das obrigações e 

adotar ou solicitar as providências necessárias. 

9.2. A fiscalização verificará especialmente a identificação do imóvel atendido, a extensão 

efetivamente executada, a retirada dos resíduos, a desobstrução dos pontos de escoamento, a 

limpeza final, as medidas de segurança adotadas e a inexistência de danos decorrentes do serviço. 

9.3. A fiscalização poderá utilizar relatórios, registros fotográficos, checklists, medições em campo, 

plantas, croquis, trenas, dispositivos de medição ou outros meios adequados para comprovar o 



          

serviço executado. 

9.4. Qualquer desconformidade deverá ser formalmente registrada e comunicada à contratada, que 

deverá corrigir ou refazer o serviço, sem ônus adicional, no prazo estabelecido pela fiscalização. 

9.5. A atuação da fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade integral da contratada pela 

segurança, qualidade, danos e regular execução do objeto. 

10. CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

10.1. O recebimento dos serviços poderá ocorrer por Ordem de Serviço ou por parcela executada, 

mediante verificação pela fiscalização. 

10.2. O recebimento provisório ocorrerá após a conclusão do atendimento no imóvel e apresentação 

do relatório de execução e medição, ficando condicionado à conferência da Administração. 

10.3. O recebimento definitivo ocorrerá após a confirmação de que o serviço foi executado de acordo 

com as especificações, que a metragem foi conferida, que os resíduos foram removidos e que 

eventuais pendências foram sanadas. 

10.4. Serviços incompletos, inadequados, executados em extensão não comprovada ou com 

resíduos remanescentes poderão ser recusados até a correção. 

10.5. O recebimento definitivo não afasta a responsabilidade da contratada por danos, vícios de 

execução ou irregularidades posteriormente identificadas e diretamente relacionadas ao serviço 

prestado. 

11. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO, LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO 

11.1. A medição será realizada por metro linear de calha efetivamente limpa e desobstruída, 

regularmente conferida e aceita pela fiscalização. 

11.2. Cada medição deverá identificar, no mínimo, a Ordem de Serviço, o imóvel e endereço, a data 

de execução, a metragem efetivamente executada e o responsável pela conferência. 

11.3. A desobstrução dos condutores vinculados às calhas, bem como mobilização, mão de obra, 

equipamentos, ferramentas, EPIs, EPCs, sinalização, isolamento, acondicionamento e destinação 

dos resíduos, integra o preço do metro linear e não será objeto de medição autônoma. 

11.4. Somente serão considerados para liquidação e pagamento os serviços efetivamente 

executados, medidos, recebidos e atestados. 

11.5. Não haverá pagamento por metragem não executada, não comprovada, recusada pela 

fiscalização ou pendente de correção. 

11.6. A Nota Fiscal deverá guardar correspondência com a medição aprovada e indicar o número 



          

do processo, instrumento de contratação ou empenho, período ou Ordem de Serviço 

correspondente, quantidade de metros executados, valor unitário e valor total. 

11.7. O pagamento poderá ocorrer de forma parcelada, conforme as medições aprovadas, 

observados os procedimentos administrativos e tributários aplicáveis. 

11.8. Não haverá pagamento antecipado, salvo hipótese legal excepcional devidamente justificada 

e autorizada. 

12. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

12.1. O fornecedor será selecionado no âmbito de contratação direta por Dispensa de Licitação em 

razão do valor, com fundamento no art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, caso mantidas 

as condições de enquadramento. 

12.2. O processo será divulgado em sítio eletrônico oficial pelo prazo mínimo de 03 (três) dias úteis 

para recebimento de propostas adicionais, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa 

entre as válidas e compatíveis com o objeto. 

12.3. O critério de seleção será o de MENOR PREÇO para o item único, aferido pelo valor unitário 

do metro linear e pelo respectivo valor global correspondente ao quantitativo estimado de 1.200 

metros, desde que atendidas integralmente as exigências deste Termo de Referência. 

12.4. A proposta deverá indicar, no mínimo, valor unitário por metro linear, valor global para 1.200 

metros e declaração de que estão incluídos todos os custos de mão de obra, mobilização, 

equipamentos, ferramentas, EPIs, EPCs, sinalização, isolamento, tributos, encargos e destinação 

dos resíduos. 

12.5. A Administração verificará a compatibilidade do preço ofertado com o valor estimado e com 

os preços praticados no mercado, não sendo suficiente o menor preço quando a proposta não 

atender às condições técnicas e de segurança exigidas. 

12.6. Antes da formalização da contratação será confirmada a manutenção do enquadramento no 

art. 75, inciso II, inclusive quanto aos somatórios do §1º, a fim de afastar fracionamento indevido. 

13. HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO 

13.1. Serão exigidos documentos de habilitação compatíveis e proporcionais à natureza, ao valor e 

aos riscos do objeto, nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

13.2. Deverão ser verificadas, conforme aplicável, habilitação jurídica, regularidade fiscal federal, 

estadual e municipal, regularidade perante o FGTS, regularidade trabalhista e demais condições 

legais pertinentes. 



          

13.3. O fornecedor deverá possuir ramo de atividade compatível com serviços de limpeza, 

manutenção predial, conservação de edificações, sistemas pluviais ou atividade equivalente, não 

sendo exigida identidade literal entre o CNAE e a descrição do objeto, desde que demonstrada 

compatibilidade material. 

13.4. A contratada deverá manter as condições de habilitação durante toda a execução. 

14. ESTIMATIVA DE PREÇOS 

14.1. A estimativa de preços deverá observar o art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021 e a 

regulamentação aplicável, utilizando-se a pesquisa de preços constante dos autos. 

14.2. A pesquisa juntada ao processo apurou valor unitário médio estimado de R$ 51,00 (cinquenta 

e um reais) por metro linear e valor global estimado de R$ 61.200,00 (sessenta e um mil e duzentos 

reais) para 1.200 metros. 

14.3. O valor estimado deverá contemplar todos os custos diretos e indiretos necessários à 

execução integral do objeto, inclusive mão de obra, deslocamento, equipamentos de acesso, 

ferramentas, EPIs, EPCs, sinalização, isolamento, encargos, tributos e destinação dos resíduos. 

14.4. Os riscos identificados são passíveis de prevenção e controle mediante a adequada 

identificação dos imóveis a serem atendidos nas respectivas Ordens de Serviço, realização de 

vistoria prévia pela contratada para reconhecimento das condições locais, planejamento da 

execução e definição das medidas de segurança aplicáveis, adoção de exigências proporcionais à 

natureza do serviço, utilização de referências de preços comparáveis, medição objetiva dos serviços 

efetivamente executados e fiscalização adequada da execução, não havendo impedimento técnico 

identificado para o prosseguimento da contratação. 

15. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

15.1. As despesas decorrentes da contratação correrão à conta da seguinte classificação 

orçamentária indicada nos autos: 

• Ficha: 20260086; 

• Órgão: 02 – Poder Executivo; 

• Unidade Orçamentária: 0224 – Secretaria do Governo Municipal; 

• Função/Subfunção: 04.122 – Administração Geral; 

• Programa: 7009 – Organização e Modernização Administrativa; 

• Ação: 8040 – Manutenção de Serviços Administrativos; 

• Elemento de Despesa: 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica; 



          

• Fonte: 100 – Recursos Não Vinculados de Impostos. 

16. VIGÊNCIA, PRAZOS E REAJUSTE 

16.1. O prazo de vigência da contratação será de 90 (noventa) dias, contados da formalização do 

instrumento de contratação, nota de empenho ou outro instrumento hábil, conforme aplicável. 

16.2. Os serviços serão executados mediante Ordens de Serviço emitidas durante a vigência, 

observada a priorização dos imóveis com maior risco de transbordamento, infiltração ou 

comprometimento do escoamento pluvial. 

16.3. O prazo específico para atendimento de cada Ordem de Serviço será definido pela 

Administração de acordo com a metragem, quantidade de imóveis, condições de acesso e urgência, 

sempre dentro da vigência contratual. 

16.4. Os preços permanecerão fixos durante a vigência inicialmente prevista, ressalvadas as 

hipóteses legais de recomposição do equilíbrio econômico-financeiro. Eventual reajuste somente 

será cabível se presentes os requisitos legais e decorrido o interregno aplicável. 

17. GARANTIA DO OBJETO E GARANTIA CONTRATUAL 

17.1. Não será exigida garantia de execução contratual, considerando a natureza, o valor e a curta 

duração da contratação. 

17.2. A ausência de garantia contratual não afasta a responsabilidade da contratada pela qualidade 

dos serviços, pela correção de falhas, pela reparação de danos e pelo cumprimento integral das 

obrigações assumidas. 

17.3. Constatada falha diretamente relacionada à execução, a contratada deverá, sem ônus 

adicional, refazer ou corrigir o serviço no prazo fixado pela fiscalização, sem prejuízo das sanções 

e responsabilidades cabíveis. 

18. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

18.1. Executar o objeto em integral conformidade com este Termo de Referência, a proposta aceita, 

as Ordens de Serviço e o instrumento de contratação. 

18.2. Disponibilizar equipe em número suficiente, capacitada e devidamente orientada para os 

serviços. 

18.3. Fornecer, manter e fiscalizar o uso dos equipamentos, ferramentas, EPIs e EPCs necessários. 

18.4. Observar as normas de segurança e saúde do trabalho e adotar todas as medidas de 

prevenção de quedas, acidentes e danos a terceiros. 

18.5. Realizar o reconhecimento prévio do local após a Ordem de Serviço e comunicar condições 



          

impeditivas ou riscos não aparentes. 

18.6. Isolar e sinalizar as áreas de trabalho, especialmente áreas inferiores sujeitas à queda de 

resíduos ou ferramentas. 

18.7. Retirar os resíduos das calhas, limpar pontos de escoamento e desobstruir os condutores 

vinculados conforme a necessidade do imóvel. 

18.8. Acondicionar, remover e destinar adequadamente todos os resíduos gerados, deixando o local 

limpo após a execução. 

18.9. Não danificar telhados, calhas, rufos, fachadas, instalações, mobiliários ou demais bens e 

reparar, às suas expensas, danos que causar. 

18.10. Não executar reparos, substituições ou serviços estranhos ao objeto sem autorização formal 

da Administração. 

18.11. Apresentar relatório de execução e medição por imóvel, contendo as informações exigidas 

pela fiscalização. 

18.12. Corrigir ou refazer, sem ônus adicional, serviços recusados ou executados em 

desconformidade. 

18.13. Atender às determinações do gestor e do fiscal, prestando informações e documentos 

necessários. 

18.14. Comunicar imediatamente qualquer ocorrência que possa comprometer prazo, segurança, 

qualidade ou regularidade da execução. 

18.15. Responsabilizar-se por encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e demais 

obrigações decorrentes da execução. 

18.16. Apresentar Nota Fiscal correspondente aos serviços efetivamente medidos e aceitos. 

18.17. Manter as condições de habilitação e qualificação durante toda a execução. 

19. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

19.1. Emitir as Ordens de Serviço com as informações necessárias à execução. 

19.2. Identificar os imóveis a serem atendidos e disponibilizar acesso às áreas autorizadas. 

19.3. Designar gestor e fiscal para acompanhamento da contratação. 

19.4. Fornecer informações disponíveis sobre os locais e comunicar restrições de acesso ou 

funcionamento. 

19.5. Acompanhar e fiscalizar os serviços, sem afastar a responsabilidade da contratada. 



          

19.6. Realizar ou acompanhar as medições por imóvel e atestar os serviços regularmente 

executados. 

19.7. Rejeitar serviços incompletos, inadequados ou não comprovados e exigir sua correção. 

19.8. Notificar a contratada sobre falhas, atrasos, irregularidades ou danos constatados. 

19.9. Processar a liquidação e o pagamento das medições regularmente recebidas e atestadas. 

19.10. Efetuar retenções tributárias e demais deduções legalmente cabíveis. 

19.11. Aplicar, quando cabíveis, as sanções previstas na legislação e no instrumento de 

contratação, assegurados contraditório e ampla defesa. 

19.12. Manter registrados no processo os documentos de fiscalização, medição e recebimento. 

20. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

20.1. Constitui infração administrativa o descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas, 

sem prejuízo das hipóteses previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021 e na 

regulamentação aplicável. 

20.2. Poderão caracterizar infração, entre outras condutas: 

• deixar de atender Ordem de Serviço injustificadamente; 

• executar metragem inferior à declarada ou apresentar medição incompatível com o serviço 

efetivamente realizado; 

• deixar resíduos no imóvel ou dar destinação inadequada ao material removido; 

• executar o serviço sem as medidas de segurança exigíveis; 

• causar danos ao patrimônio e deixar de providenciar a reparação; 

• deixar de corrigir serviço recusado pela fiscalização; 

• abandonar a execução ou descumprir injustificadamente determinações da fiscalização; 

• apresentar informação ou documento inverídico relacionado à habilitação, medição ou execução; 

ou 

• praticar qualquer outra conduta enquadrável na Lei nº 14.133/2021. 

20.3. A contratada ficará sujeita, conforme a natureza e gravidade da infração e mediante regular 

processo administrativo, às sanções de advertência, multa, impedimento de licitar e contratar e 

declaração de inidoneidade, na forma da Lei nº 14.133/2021. 

20.4. Os percentuais e critérios de multa observarão o instrumento de contratação e a 

regulamentação municipal aplicável, respeitados os limites legais. 



          

20.5. A aplicação de sanção não exclui a obrigação de reparar danos, corrigir ou refazer serviços e 

cumprir as demais responsabilidades decorrentes da contratação. 

21. DISPOSIÇÕES FINAIS 

21.1. A apresentação da proposta implica conhecimento e aceitação das condições, especificações 

e obrigações deste Termo de Referência e dos demais documentos do processo. 

21.2. Este Termo de Referência deverá ser interpretado em conjunto com o Documento de 

Formalização da Demanda, o Estudo Técnico Preliminar, a pesquisa de preços, o aviso de 

contratação direta, a proposta aceita, as Ordens de Serviço e o instrumento de contratação. 

21.3. A contratação será processada por Dispensa de Licitação em razão do valor, caso mantido o 

enquadramento no art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, condicionada à conferência final do valor, 

dos somatórios legais e da disponibilidade orçamentária. 

21.4. A divulgação prévia do aviso deverá observar o prazo mínimo de 03 (três) dias úteis, 

permitindo a apresentação de propostas por quaisquer interessados que atendam às 

condições estabelecidas, asseguradas a impessoalidade, a isonomia e a seleção da proposta 

mais vantajosa. 

21.5. O quantitativo de 1.200 metros lineares constitui a estimativa de referência da contratação e 

deverá ser controlado pelas Ordens de Serviço e medições, vedada a extrapolação do quantitativo 

contratado sem a adoção do procedimento administrativo legalmente cabível. 

21.6. Os casos omissos serão resolvidos pela Administração à luz da Lei Federal nº 14.133/2021, 

da regulamentação municipal aplicável e das demais normas pertinentes. 

21.7. Para dirimir controvérsias que não possam ser solucionadas administrativamente, fica eleito 

o Foro da Comarca de Niquelândia/GO, ressalvada hipótese de competência legal diversa. 

Niquelândia/GO, 01 de outubro de 2026. 

____________________________________________ 

SARA KELLY DA COSTA SOUSA 

Secretária Municipal de Governo 

Decreto nº 351/2025 

  



          

ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA 

 

Razão Social da empresa:.......................................................................................... 

CNPJ Nº: ..................................................Inscrição Estadual nº:............................... 

Endereço:........................................................................................................................ 

Fone/Fax:........................................................E-mail:.................................................. 

Sócio Responsável Contrato:....................................................................................... 

CPF nº:.........................................RG nº:.........................órgão exp:........................ 

Endereço:..................................................................................................................... 

Fone/Fax:.....................................................E-mail:.................................................. 

Nome do banco,agência e número da conta bancária:........................................... 

 

Local,  de  de 2026. 

 

Ao Departamento de Licitações – Município de Niquelândia-GO Referente: 

Dispensa de Licitação Nº 079/2026 

 

Prezados Senhores, 

 

Apresentamos e submetemos à apreciação dos Senhores, nossa proposta de preços relativa à 

Contratação xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, para atender as necessidades da Secretaria 

Municipal de __________________ de Niquelândia/GO, de acordo com as condições, 

especificações e quantitativos, estabelecidos no Termo de Referência – Anexo I da Dispensa de 

Licitação, como segue: 

ITEM QTD UND ESPECIFICAÇÕES 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL  

    R$  R$  

VALOR TOTAL  R$  

 

Valor total para execução dos serviços, de acordo com o objeto Anexo I, é de 

R$...................................... ( .......................................... ) 

 

I. Esta empresa se compromete a executar os serviços, conforme as especificações e 



          

exigências do Edital e seus anexos, bem como do Contrato a ser celebrado. 

 

II. No preço deverá estar inclusos todas as despesas referentes à mão-de-obra, 

transportes, equipamentos auxiliares, seguros, taxas, tributos, incidências fiscais e 

contribuições dequalquer naturezaou espécie, encargos sociais, contribuições para a 

Previdência Social e demais despesas diretas ou indiretas inerentes aos serviços e quaisquer 

outros encargos necessários à perfeita execução de entrega do objeto do instrumento 

contratual, inclusive quanto à criação de novos encargos, inclusive lucro, necessários à 

perfeita execução do objeto da Dispensa de Licitação 

 

III. O Prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta dias), contados a partir da data de 

sua apresentação. 

 

IV. O pagamento será feito mediante a apresentação da Nota Fiscal/Fatura 

correspondente aos serviços executados, de acordo com as especificações do contrato, 

devidamente atestada pelo setor responsável, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, 

contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, devendo a Contratada, no ato, 

comprovar sua regularidade fiscal, conforme descritas abaixo: 

• Certidão de Regularidade de Situação– CRS perante o gestor do FGTS; 

• Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, 

expedidas pela Receita Federal através do endereço 

www.receita.fazenda.gov.br, com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 

1.751, de 02/10/2014; 

• Certidão Negativa de Débitos Estaduais, expedida pela Secretaria da Fazenda 

Estadual. 

• Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, expedida pelo Superior Tribunal do 

Trabalho. 

• Certidão Negativa de Débitos Municipais. 

 

Atenciosamente 

 

Assinatura e carimbo do responsável legal 

  

http://www.receita.fazenda.gov.br/


          

ANEXO III 

 

MINUTA 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO Nº XXX/2026 

DISPENSA DE LICITAÇÃO XXX/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N. XXXXXXXXXXXX 

 

O XXXXXXXXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ nº. 

XXXXXXXXXXXXX, com endereço na XXXXXXXXXXXXXXXXX – Niquelândia-GO, neste ato 

representado pelo(a) Gestor(a) XXXXXXXXXXXXX, nomeado(a) pelo Decreto nº XXX, de XX de 

XXXXXX de 2025, brasileiro(a), portador da matrícula funcional nº XXXX, casado(a), portador(a) do 

CPF nº. XXX.XXX.XXX-XX e da Carteira de Identidade CI nº. XXXXX - XXXX/GO, residente e 

domiciliado nesta cidade, no uso de suas atribuições legais, neste instrumento doravante 

denominado CONTRATANTE, e de outro lado, XXXXXXXXXXXXXXXX, pessoa jurídica, inscrita no 

CNPJ nº XXXXXXXXXXXXXXX, sediada na XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, aqui representada pelo(a) 

Sr(a) XXXXXXXXXXX, portador(a) do CPF nº XXXXXXXXXXX, RG nº XXXXXXXXXX, neste ato 

denominado (a) CONTRATADO, com amparo na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto 

n.º 11.462, de 31 de março de 2023, Decreto Municipal 107 de 30 de março de 2023 e, em 

conformidade com as disposições a seguir: 

Da Fundamentação Legal: O presente contrato é regido pela Leinº 14.133, de 01 de abril de 2021, 

com fulcro no Artigo 75, inciso II, e demais legislação aplicável e decorre do processo de Dispensa 

de Licitação nº. XXX/2025, e Ato de Autorização de Dispensa, conforme consta do processo 

administrativo nº 20260xxxxx. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO CONTRATUAL (art. 92, I e II) 

1.1. O presente contrato tem como objeto de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx em atendimento as 

necessidades da Secretaria Municipal de xxxxxxxxxxxxxx de Niquelândia, Estado de Goiás, de 

acordo com as condições, especificações e quantitativos, estabelecidos no Termo de Referência – 

Anexo I do Edital. 

1.2. Objeto da Contratação: 

Nº 

ITEM 

NOME E DESCRIÇÃO DETALHADA 

DO PRODUTO/SERVIÇOS 
UND 

QTDE 

PEDIDA 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1      

 



          

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 

2.1 O prazo de vigência da contratação é de XXXXXXXXX, contados da sua assinatura, na forma 

do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, podendo ser prorrogado de acordo com o art. 107 da Lei 

14.133, de 2021. 

2.1.1 A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 

permitida a negociação com o contratado. 

2.2 O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.3 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.4 O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, 

observadas as abrangências de aplicação. 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, 

VII e XVIII) 

3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo 

de Referência, em anexo. 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

1.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

5.1 O valor total da contratação é de R$ XXXXX (XXXXX. 

5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105


          

5.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referência, anexo I do edital. 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 

da data do orçamento estimado: ........../........./............. 

7.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice de Preços ao 

Consumidor-Mercado (IPC-M), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 

ocorrência da anualidade. 

7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste.  

7.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará 

ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s).  

7.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.  

7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

8.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.3. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 

certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas; 



          

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas na execução 

dos serviços, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

8.5. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão 

especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e 

ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao proposto, no prazo, forma e 

condições estabelecidos no presente Contrato; 

8.7. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato e pelas 

demais infrações administrativas sujeitas à fiscalização do Contratante; 

8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Contratante para adoção das medidas cabíveis 

quando do descumprimento de obrigações pela Contratada; 

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações, inclusive de restabelecimento do 

reequilíbrio econômico-financeiro, e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, 

ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 

nenhum interesse para a boa execução do ajuste (Lei nº 14.133/2021, art. 123, caput). 

8.9.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 10 (dez) 

dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 

8.10. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda 

que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

Sem prejuízo das demais disposições do contrato, a CONTRATADA fica obrigada a: 

 

9.1. Honrar os bônus adquiridos no contrato vigente. 

9.2. Prestar assistência 24 horas. 

9.3. Especificar na proposta valor da importância segurada. 

9.4. Adotar as providências necessárias ao pagamento da indenização devida obedecendo aos 

prazos estabelecidos pela SUSEP (Superintendência de Seguros Privados) após a entrega, por 

parte da Secretaria Municipal de xxxxxxxxxxxxxxx de Niquelândia, de todos os documentos 

comprobatórios da ocorrência do sinistro. 

9.5. Permanecer como único e total responsável, perante a Secretaria Municipal de xxxxxxxxxxxxx 

de Niquelândia, pela cobertura do seguro contratado, inclusive do ponto de vista técnico, 

respondendo pela quantidade e presteza no atendimento, principalmente quando da regulação dos 

sinistros porventura ocorridos e quanto ao pagamento da indenização devida. 



          

9.6. Havendo sinistro que obrigue a realização de serviços, estes deverão ser executados 

obrigatoriamente em empresa livremente escolhida pela Secretaria Municipal de xxxxxxxxxxxxx de 

Niquelândia ou em concessionária autorizada ou empresa credenciada indicada pela Seguradora, 

desde que tenha aprovação e autorização da Contratante, observando que a reposição de peças 

será executada utilizando-se de peças originais. 

9.7. Prover condições que possibilitem o atendimento dos serviços a partir da data de sua assinatura 

do contrato. 

9.8. Realizar o objeto do contrato em estrita observância ao expresso e previamente autorizado pela 

Secretaria Municipal de xxxxxxxxxxxx de Niquelândia. 

9.9. Prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Secretaria Municipal 

de xxxxxxxxxxxxxx de Niquelândia, atendendo de imediato às reclamações. 

9.10. Responsabilizar-se pelas despesas com o cumprimento das obrigações sociais, civis, fiscais, 

tributárias e trabalhistas, decorrente a execução total deste contrato, correndo todas por sua 

exclusiva conta, inexistindo qualquer tipo de solidariedade do CONTRATANTE para com estas 

obrigações. 

9.11. Cumprir todas as legislações federais, estaduais e municipais pertinentes e vigentes durante 

a execução do contrato, sendo a única responsável por prejuízos decorrentes de infrações a que 

der causa. 

9.12. Não assumir quaisquer despesas em nome e por conta do Fundo Municipal de Saude de 

Niquelândia, sem expressa autorização. 

9.13. Manter durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas no ato convocatório, em especial a sua regularidade fiscal. 

9.13.1. A comprovação da regularidade fiscal, referida no subitem desta cláusula, dar-se-á 

através da apresentação de certidões negativas ou positivas com efeitos de negativa, 

respectivamente. 

9.14. Ressarcir os eventuais prejuízos causados a Secretaria Municipal de xxxxxxxxxxx de 

Niquelândia e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas por seus 

empregados ou prepostos na execução dos serviços contratados, exceto em casos fortuitos ou de 

força maior contemplados no Código Civil Brasileiro, isentando em qualquer caso o 

CONTRATANTE em toda e qualquer reclamação que possa surgir em decorrência de prejuízo. 

9.15. Responsabilizar-se por quaisquer danos que venha a causar a terceiros ou ao patrimônio a 

Secretaria Municipal de xxxxxxxxxxxx de Niquelândia, reparando às suas custas os mesmos, 

durante ou após a execução dos serviços contratados sem que lhe caiba nenhuma indenização por 

parte da CONTRATANTE. 

 

9.16. Responder civilmente, pelos atos praticados por seus empregados e prepostos, quando da 



          

execução do objeto deste instrumento, suportando os ônus decorrentes de quaisquer danos 

materiais e morais, por eles causados a bens e pessoas, sem prejuízo do direito de regresso. 

9.17. Manter sigilo total não divulgando quaisquer informações a que tenha acesso em virtude dos 

trabalhos a serem executados ou de que tenha tomado conhecimento em decorrência da execução 

do contrato, sem autorização, por escrito, do Fundo Municipal de Saude de Niquelândia, sob pena 

de aplicação das sanções cabíveis. 

9.18. Disponibilizar um número de telefone 0800 de emergência para atendimento 24 (vinte e 

quatro) horas. 

9.19. Sob nenhuma hipótese, veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca do conteúdo 

do contrato, sem prévia autorização da CONTRATANTE, bem como transferir a responsabilidade 

da CONTRATADA para outras empresas. 

9.20. Prestar informações e esclarecimentos a Secretaria Municipal xxxxxxxxxxxxx de Niquelândia 

sobre eventuais atos ou fatos noticiados que envolvam a CONTRATADA, independentemente de 

solicitação. 

9.21. Solucionar todos os eventuais problemas pertinentes ou relacionados com o Contrato, mesmo 

que para isso, outra solução não prevista tenha que ser apresentada para aprovação e 

implementação, sem ônus adicionais para a Secretaria Municipal de xxxxxxxxxxxx de Niquelândia, 

desde que de responsabilidade da CONTRATADA. 

9.22. Caso a Secretaria Municipal de xxxxxxxxxxxxxxxxx de Niquelândia seja demandado como réu 

ou reclamado, em quaisquer ações judiciais ou administrativas que possam ocorrer em 

conseqüência da execução deste contrato, fica essa obrigada a reembolsar a Secretaria Municipal 

de xxxxxxxxxxxxxxxxxx de Niquelândia, no prazo máximo de 10 (dez) dias contados do recebimento 

da intimação para pagamento da condenação, as despesas decorrentes da eventual condenação, 

custas, inclusive honorários periciais e advocatícios, com juros e atualização monetária. 

9.23. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 

o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 

124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

10.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

11.1.1 der causa à inexecução parcial do contrato;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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11.1.2 der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 

ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

11.1.3 der causa à inexecução total do contrato;  

11.1.4 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado;  

11.1.5 apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato;  

11.1.6 praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

11.1.7 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

11.1.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

11.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

11.2.1 Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, 

da Lei nº 14.133, de 2021);  

11.2.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos 

subitens 11.1.2, 11.1.3 e 11.1.4 do item acima deste Contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 

2021);  

11.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nos subitens11.1.5,11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8 do subitem acima 

deste Contrato, bem como nos subitens 11.1.2, 11.1.3 e 11.1.4, que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.2.4 Multa: 

(1) moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado 

sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 5 (cinco) dias;  

(2) moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total 

do contrato, até o máximo de 5% (cinco por cento), pela inobservância do prazo 

fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. O atraso 

superior a 10 (dez) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato 

por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe 

o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  



          

(3) compensatória de 1% (um por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto;  

11.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, 

de 2021)  

11.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

11.5 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)  

11.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 

2021).  

11.7 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente.  

11.8 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

11.9 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;  

b) as peculiaridades do caso concreto;  

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

d) os danos que dela provierem para o Contratante;  

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.  

11.10 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).  



          

11.11 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 

ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 

a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021)  

11.12 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contados da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

(Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021)  

11.13 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.  

11.14 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na 

forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1 O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 

ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até 

a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 

cronograma fixado para o contrato. 

12.3 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

12.3.1 ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e   

12.3.2 poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
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12.4 O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando 

esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 

contrato não mais lhe oferece vantagem.  

12.5 A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que 

haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 

antecedência desse dia.  

12.6 Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses 

da data da comunicação.  

12.7 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.  

12.8 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.  

12.9 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 

a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.  

12.10 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva.  

12.11 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:  

12.11.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  

12.11.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  

12.11.3 Indenizações e multas.  

12.12 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório 

(art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

12.13 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92


          

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

13.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 

princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

15.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

15.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá 

ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

16.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos 

os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou deste contrato administrativo, a 

partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 

declaração ou de aceitação expressa. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 

respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, 

§3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1


          

É eleito o Foro da Comarca de Niquelândia, Estado de Goiás, para dirimir os litígios que decorrerem 

da execução deste Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º 

da Lei nº 14.133/21. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias 

de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.  

 

NIQUELÂNDIA-GO, aos XX de XXXXXX de 2025. 

CONTRATANTE:XXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Gestor(a) do XXXX 

Decreto nº XXX/2025 

 

CONTRATADA:XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Sócio/Proprietário 

CPF nº XXXXXXXXX 

TESTEMUNHAS: 

1. Nome:__________________________________________________________ 

CPF: _____________________________________________________________ 

Ass.:______________________________________________________________ 

 

2. Nome:__________________________________________________________ 

CPF: _____________________________________________________________ 

Ass.:_____________________________________ 
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